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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

 

1. OBJETO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas técnicas e jurídicas no âmbito do procedimento 

por Consulta Prévia n.º 166AMC2021, que tem como objeto a aquisição de serviços de elaboração de 

estudo prévio, projetos de licenciamento e execução da ampliação do Aeródromo Municipal de 

Cascais para a construção da nova placa de estacionamento, de acordo com as cláusulas técnicas 

descritas na “PARTE II – CLÁUSULAS TÉCNICAS”.  

 

2. CONTRATO 

2.1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos, integrando ainda os 

seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada. 

2.2. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

2.3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

2.4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2.1. e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pela SEGUNDA CONTRATANTE nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma. 

 

3. PRAZO 

3.1. A prestação objeto do contrato deverá efetuada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

assinatura do contrato. 

3.2. O contrato mantém-se em vigor até ao cumprimento integral das obrigações decorrentes do mesmo, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do aludido prazo. 
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4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto do contrato serão prestados nas instalações do Adjudicatário e nas instalações do 

Aeródromo Municipal de Cascais, sempre que solicitados. 

 

5. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Pela prestação objeto do contrato, a Entidade Adjudicante obriga-se a pagar ao Adjudicatário, um valor 

máximo que não pode exceder o preço de € 62.000,00 (sessenta e dois mil euros), a que acresce o IVA à 

taxa legal em vigor, se aplicável, nos seguintes termos: 

a) 10% (dez porcento) a faturar com a mobilização; 

b) 20% (vinte porcento) a faturar com a entrega do Estudo Prévio; 

c) 30% (trinta porcento) a faturar com a entrega do Projeto de Licenciamento; 

d) 30% (trinta porcento) a faturar com a entrega do Projeto de Execução; 

e) 10% (dez porcento) a faturar durante a Assistência Técnica ao Projeto. 

5.2. A quantia referida no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, cuja responsabilidade 

não esteja cometida à Entidade Adjudicante. 

5.3. O preço a que se refere o n.º 1 é pago no prazo de 60 dias, contado da data da receção da respetiva fatura 

pela Entidade Adjudicante, a qual só pode ser emitida pelo Adjudicatário após o vencimento da obrigação 

a que se refere. 

 

6. CAUÇÃO 

Não é exigida a prestação de caução, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

7. CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O Adjudicatário não pode ceder, no todo ou em parte, a sua posição contratual, incluindo quaisquer direitos 

e obrigações sem o prévio consentimento da Entidade Adjudicante. 

7.2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

7.2.1. Ser apresentada à Cascais Dinâmica pelo cessionário toda a documentação exigida ao 

Adjudicatário no presente procedimento. 

7.2.2. A Cascais Dinâmica apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma 

das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e, nomeadamente, se 

tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 
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8. SIGILO 

8.1. O Adjudicatário guardará sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra relativa à Entidade Adjudicante que este ou os seus técnicos venham a ter conhecimento ao 

abrigo, ou em relação, à execução do contrato. 

8.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

8.3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigada a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

9. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. Sempre que a execução do contrato implicar a necessidade de tratamento de dados pessoais recolhidos 

pela Cascais Dinâmica, o Adjudicatário obriga-se a apresentar garantias de execução de medidas técnicas 

e organizativas adequadas, de forma que o tratamento satisfaça os requisitos legais aplicáveis e assegure 

a defesa dos direitos dos titulares dos dados.  

9.2. Por “tratamento de dados pessoais” ou “tratamento”, entende-se: qualquer operação ou um conjunto de 

operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios 

automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a 

conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por 

transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a 

limitação, o apagamento ou a destruição.  

9.3. Para efeitos do tratamento de dados pessoais sob a responsabilidade da Cascais Dinâmica, o Adjudicatário 

obriga-se a:  

a) Proceder ao tratamento dos dados pessoais adequados, pertinentes e limitados ao que for 

necessário relativamente à execução do objeto do presente procedimento e somente durante o 

período de vigência do mesmo;  

b) Tratar os dados pessoais de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra o 

seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental;  

c) Informar, de imediato, a Cascais Dinâmica assim que tiver conhecimento da ocorrência de qualquer 

incidente de segurança no tratamento;  

d) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções expressas e documentadas da Cascais 

Dinâmica, a menos que seja legalmente obrigado a fazê-lo, informando nesse caso a Cascais 
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Dinâmica desse requisito jurídico antes do tratamento;  

e) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram previamente um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade;  

f) Adotar todas as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança 

adequado aos riscos apresentados pelo tratamento em causa, incluindo, consoante o que for 

adequado: a pseudonimização e a cifragem dos dados pessoais; a capacidade de assegurar a 

confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços 

de tratamento; a capacidade de restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de 

forma atempada no caso de um incidente físico ou técnico; um processo para testar, apreciar e 

avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança do 

tratamento;  

g) Não contratar outro subcontratante sem que a Cascais Dinâmica tenha dado, previamente e por 

escrito, autorização para esse efeito;  

h) Prestar assistência à Cascais Dinâmica, através de medidas técnicas e organizativas adequadas, de 

modo a permitir que esta cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos 

dados tendo em vista o exercício dos seus direitos;  

i) Prestar assistência à Cascais Dinâmica, de acordo com a natureza do tratamento e a informação ao 

dispor do Adjudicatário, no sentido de assegurar o cumprimento das obrigações relativas, à aplicação 

de medidas de segurança adequadas ao tratamento dos dados pessoais, à notificação atempada e 

fundamentada de qualquer violação de dados pessoais, e à avaliação prévia de impacto das 

operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados pessoais;  

j) Apagar ou devolver todos os dados pessoais à Cascais Dinâmica, consoante opção expressa da 

Entidade Adjudicante, depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 

apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja legalmente exigida;  

k) Disponibilizar à Cascais Dinâmica todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento 

das obrigações previstas na presente cláusula, bem como facilitar e contribuir para as auditorias, 

inclusive as inspeções, conduzidas pela Cascais Dinâmica ou por outro auditor por esta mandatado.  

9.4. O Adjudicatário obriga-se, ainda, a cooperar plenamente com a Cascais Dinâmica e a satisfazer as 

respetivas solicitações, relativamente ao tratamento de dados pessoais, e, em especial, quando:  

9.5. Um titular de dados pessoais exerça os seus direitos ou cumpra as suas obrigações nos termos da 

legislação aplicável, relativamente aos dados pessoais tratados pelo Adjudicatário no âmbito do presente 

procedimento;  

9.6. A Cascais Dinâmica tenha de realizar diligências destinadas ao cumprimento de qualquer avaliação, 

inquérito, notificação ou investigação, relativa ao tratamento de dados pessoais no âmbito do presente 
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procedimento.  

9.7. A qualquer subcontratante que venha a ser contratado pelo Adjudicatário, após autorização escrita dada 

pela Cascais Dinâmica para o efeito, impõem-se as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados 

que as estabelecidas no presente procedimento para o Adjudicatário, mantendo-se este, em todo o caso, 

plenamente responsável perante a Cascais Dinâmica pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo 

subcontratante. 

 

10. RESCISÃO DO CONTRATO 

10.1. O incumprimento, por uma das Partes, dos deveres resultantes do Contrato confere à outra, nos termos 

gerais de direito, o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais. 

10.2. Para além do disposto no presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante, reserva-se o direito de 

rescindir o contrato, com um aviso prévio de 30 (trinta) dias, se se verificar incumprimento contratual por 

facto imputável ao Adjudicatário ou cumprimento defeituoso na execução do contrato, após advertência e 

notificação por escrito da Cascais Dinâmica. 

10.3. Para efeitos da presente cláusula, considera-se incumprimento definitivo quando houver atraso na 

prestação dos serviços, cumprimento defeituoso ou incumprimento por período superior a 30 (trinta) dias. 

10.4. Em caso de falência do Adjudicatário, o contrato é igualmente rescindido sem direito a quaisquer 

indemnizações. 

10.5. A Entidade Adjudicante não aceita a limitação de responsabilidade do Adjudicatário. 

 

11. PENALIDADES 

11.1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes 

do mesmo, a Entidade Adjudicante pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, 

nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento da data e prazo da prestação dos serviços, de 1% do valor do contrato por cada 

dia de atraso; 

b) Pelo incumprimento de qualquer das demais obrigações emergentes do contrato, de 2% do valor do 

contrato por cada situação de incumprimento. 

11.2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente cláusula não pode exceder 

20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato previsto na cláusula seguinte. 

11.3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a Entidade Adjudicante decida não proceder à 

resolução do contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 

30% do preço contratual.  
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11.4. A cobrança das eventuais sanções em que o Adjudicatário incorra poderá ser efetuada, a critério da 

entidade Adjudicante, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do facto que 

tenha dado origem à penalidade. 

11.5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será precedida de audiência prévia do 

Adjudicatário, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

12. INCUMPRIMENTO E RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a Entidade Adjudicante poderá resolver o contrato em caso 

de incumprimento definitivo por facto imputável ao Adjudicatário das respetivas prestações contratuais, nos 

termos do disposto nos artigos 325.º e 333.º do Código dos Contratos Públicos.  

12.2. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior.  

12.3. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será precedida de audiência prévia ao 

Adjudicatário, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos.  

12.4. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela Entidade Adjudicante não preclude 

o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que advierem da conduta do Adjudicatário, nos 

termos gerais de Direito. 

12.5. A Entidade Adjudicante, independentemente da conduta do Adjudicatário, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

12.6. A resolução será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

 

13. CASOS DE FORÇA MAIOR  

13.1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar, que impossibilitem materialmente a respetiva realização. 

13.2. Verificando-se os requisitos melhor identificados no número anterior, podem constituir ocorrências de força 

maior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 
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13.3. Não constituem ocorrências de força maior, designadamente:  

a) Falta de mão-de-obra; 

b) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados da Entidade Adjudicante, na 

parte em que intervenham;  

c) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que esta se integre, bem como a sociedade ou grupos de sociedades dos subcontratados;  

d) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ela recaíam;  

e) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais;  

f) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

g) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

h) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

13.4. O Adjudicatário obriga-se a comunicar, de imediato, à Entidade Adjudicante a ocorrência de qualquer 

evento qualificável como caso de força maior, bem como, no mais curto prazo possível, a indicar quais as 

obrigações emergentes do presente contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedido ou 

dificultado por força de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas que pretende pôr em prática 

para mitigar o impacto do referido evento e os respetivos custos. 

13.5. Constitui obrigação do Adjudicatário a mitigação, por qualquer meio razoável e apropriado ao seu dispor, 

dos efeitos da verificação de um caso de força maior. 

13.6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante de força maior.  

 

14. COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

14.1. As comunicações entre as Partes devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificadas no Contrato. 

14.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

15. FORO COMPETENTE 

Para a resolução de quaisquer litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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PARTE II – CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

16. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

Os projetos a realizar deverão obrigatoriamente contemplar os seguintes estudos e atividades: 

a) Estudo de movimentos de aeronaves e definição geométrica da placa de estacionamento 

Deverão ser realizadas simulações da movimentação da aeronave crítica a partir da saída de pista até à sua entrada 

para a posição estimada no hangar e da mesma forma, da sua saída do hangar até à entrada para a pista, não 

contemplam simulações do movimento das aeronaves na sua operação dentro da pista; 

b) Verificação de Jet Blast 

Além das simulações de geometria das aeronaves, serão realizadas simulações de Jet Blast para determinar a 

necessidade ou recomendação de existirem barreiras de proteção dentro da área de atuação; 

c) Terraplenagem (desmatação, decapagem, movimentos de terras, etc.) 

Perante as Plantas e observando as áreas de construção, deverá proceder-se ao nivelamento da área de atuação. 

Para isso, serão atendidos os requisitos da regulamentação ICAO e EASA, de forma a garantir as pendentes 

longitudinais e transversais na área de atuação. Essas pendentes também devem ser adequadas para drenagem 

adequada de possível acumulação de água.  

Com o nivelamento da área, poderá proceder-se à realização do estudo do movimento das terras, conhecer o corte 

e o aterro que deve ser realizado para obter as cotas necessárias. Dentro do Projeto de Execução, o nivelamento 

da área é importante para o início do resto das especialidades, pois é um elemento fundamental para o controlo de 

execução de uma nova plataforma.  

A definição de altimetria e nivelamento será genericamente condicionada pelos terrenos circundantes, tanto 

pavimentados como não pavimentados;  

d) Pavimentação  

Na fase de projeto de execução, será detalhada uma solução estrutural dos pavimentos. Os resultados obtidos e 

utilizados anteriormente (prospeção, testes laboratoriais e “in situ”, condições climáticas, materiais disponíveis e os 

respetivos dados de tráfego) serão considerados. 

A pavimentação aeronáutica dos Aeroportos Internacionais é regida pelas regulamentações e recomendações da 

Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO), os princípios básicos dos quais são estabelecidos no anexo 14 

da Convenção de Chicago e são desenvolvidos no Manual de Design do Aeródromo, Parte 3 (doc. 9157). Este 
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manual recomenda o uso do método FAA (Administração Federal de Aviação) no seu AC 150/5320. 

Com as campanhas geotécnicas a realizar antes do início do desenvolvimento do projeto de pavimentação, será 

obtida uma aproximação ao tipo de sub-rasante em que o pavimento será executado. O mais importante a ser obtido 

nessas campanhas é o valor da CBR (California Bearing Ratio) da coroação da plataforma e o tipo de material em 

questão. 

O software FAARFIELD será usado, baseando-se numa análise estrutural de camadas de elementos finitos elásticos 

e tridimensionais. Essa metodologia leva em conta certas características dos materiais, como o módulo de 

elasticidade (E) e o coeficiente de Poisson. Os pavimentos a serem estudados serão do tipo rígido nas áreas 

destinadas à plataforma e flexíveis nas zonas de conexão com as áreas da plataforma. 

Além disso, deverão ser tomadas em conta das características de tráfego regular dos últimos anos, bem como o 

trânsito previsto para os próximos 20 anos, de acordo com o Estudo de MasterPlan já realizado. Os pavimentos 

projetados serão suficientes para suportar o trânsito durante o intervalo de tempo marcado com horizonte do projeto. 

Todos os documentos do projeto definidos nas respetivas Cláusulas Técnicas, ou seja, peças escritas e desenhadas, 

serão apresentados com um nível de detalhe necessário para a execução da obra. 

O dimensionamento da placa será realizado para uma aeronave EMBRAER E195 E2, aeronave de categoria 3C. 

e) Drenagem 

O Estudo de Drenagem será devidamente articulado com o Traçado. Assim, a especialidade da drenagem 

acompanha o desenvolvimento dos estudos dos traçados, podendo condicionar a sua altimetria e/ou planimetria. Os 

Estudos de Drenagem iniciam-se em simultâneo com o cálculo do perfil longitudinal da plataforma, terminando com 

o seu dimensionamento. 

Será verificado o caudal que cada órgão terá de escoar, de modo a se proceder ao dimensionamento hidráulico da 

rede de drenagem. O dimensionamento hidráulico será feito recorrendo a metodologias correntes e aceites para 

este efeito. 

f) Sinalização horizontal e sinalização vertical do caminho de circulação e placa de estacionamento 

g) Iluminação da placa de estacionamento 

Durante o Projeto de Execução, será desenvolvido o estudo da instalação de novas torres de iluminação, que serão 

responsáveis pela iluminação da plataforma. Será realizado um estudo lumínico para garantir a iluminação adequada 

de todas a placa de estacionamento. 

O objetivo do sistema de iluminação da plataforma utilizando projetores é auxiliar o piloto no taxing de, e para, os 
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postos de estacionamento, embora também vise facilitar o trabalho na plataforma, a movimentação dos passageiros 

e até mesmo aumentar a segurança da plataforma. 

Para garantir uma distribuição eficiente das torres, vários cálculos de iluminação serão realizados de acordo com o 

Manual de Design de Aeródromo ICAO, parte 4. Além disso, será considerada a integração de equipamentos, tubos 

e cablagem necessários para o tratamento dos sinais de controlo. 

h) Sinalização Vertical e Horizontal 

Em função da geometria definida será adotada sinalização vertical e horizontal de acordo com a regulamentação 

vigente da EASA tanto no caminho de circulação como na plataforma de acesso ao hangar. 

i) Sinalização Horizontal e Vertical Rodoviária 

Será também definida a sinalização rodoviária das vias de acesso de lado terra com o objetivo de controlo da 

circulação, advertência dos condutores e orientação ou informação. 

j) Sistema de Distribuição de Cabos 

O Projeto de Execução terá uma descrição do layout da cablagem elétrica que alimentará as novas tensões que 

serão necessárias com a instalação da iluminação da plataforma de estacionamento. 

Quando as informações dos circuitos que existem atualmente forem confirmadas, será considerada a opção de fazer 

uma adaptação a esses circuitos com as novas tensões, adaptando-as aos novos consumos, ou em vez disso novos 

circuitos serão projetados. 

k) Vedações 

Com base na simulação de aeronaves será definida a posição da vedação, o limite do lado ar do aeroporto e as 

alterações necessárias para implantar o novo hangar. 

l) Alteração do AIP do Aeródromo 

De acordo com a nova geometria definida, e determinado o valor do PCN será realizada a documentação necessária 

para atualizar o AIP, tanto na sua parte descritiva como na Carta do Aeródromo. 

m) Participação em Reuniões com a ANAC 

Prevê-se também a realização de reuniões com a ANAC para justificar a geometria das vias e da plataforma 

projetada e/ou outras questões diretamente relacionadas com a construção do novo Hangar. 

 

SEQUÊNCIA DE EVOLUÇÃO DOS PROJETOS 
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Estudo Prévio 

Esta fase terá como objetivo primordial a realização das seguintes atividades:  

- Avaliação detalhada dos elementos de topografia;  

- Elaboração de prospeção geotécnica (se inexistente);  

- Definição geométrica da plataforma;  

- Simulação de movimentos das aeronaves;  

- Simulações de Jet Blast;  

- Verificação de interferências com as superfícies limitativas de obstáculos. 

 

Nesta fase serão apresentados ao dono-de-obra as soluções técnicas preconizadas assim como eventuais alternativas que 

se possam considerar vantajosas sob o ponto de vista técnico-financeiro.  

 

Serão apresentados nesta fase os seguintes elementos:  

- Plano de Prospeção Geotécnica indicando o tipo e número de ensaios geotécnicos a serem realizados (se inexistente)  

- Memória Descritiva descrevendo os objetivos do Cliente, as condicionantes e as soluções técnicas preconizadas  

- Estimativa orçamental preliminar da Obra  

- Peças desenhadas contendo:  

- Plantas cotada da plataforma com definição de geometria;  

- Plantas de simulações de aeronaves;  

- Plantas cotadas da via de acesso;  

- Planta cotada do estacionamento.  

 

Projeto de Licenciamento 

É constituído por peças escritas e desenhadas que permitam a conveniente descrição da obra. O Anteprojeto servirá 

também como Projeto de Licenciamento das Especialidades para submissão na ANAC e restantes Entidades. 

 

Serão apresentados nesta fase os seguintes elementos:  

- Memórias descritivas e justificativas da solução adotada, incluindo capítulos especialmente destinados a cada uma das 

Especialidades contratadas, onde figuram designadamente descrições das soluções técnicas adotadas, dos sistemas e dos 

processos de construção previstos para a sua execução e das características técnicas e funcionais dos materiais, elementos 

de construção, sistemas e equipamentos.  
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- Estimativa orçamental da Obra organizada por Especialidade e por grandes itens  

- Peças desenhadas contendo os elementos mínimos necessários para o Licenciamento da obra de Acordo com a Portaria 

701-H-2008 de 29 de julho, para a fase de Anteprojeto.  

 

Serão também entregues os Termos de Responsabilidade e Declarações da Ordem dos Engenheiros necessárias. 

 

Projeto de Execução 

O Projeto de Execução será constituído pelos elementos do Anteprojeto devidamente revistos de acordo com o solicitado 

pelo dono-de-obra acrescidos de elementos de pormenor não desenvolvidos naquela fase que permitam a construção da 

obra com um mínimo de dúvidas de interpretação das Peças do projeto.  

 

Nesta fase atingir-se-á a completa coordenação de todos os Projetos, sendo os Projetos instruídos com todas as 

definições que permitam a elaboração da Empreitada com um mínimo de dúvidas, e com a mínima necessidade de 

Assistência Técnica aos projetos. 

 

O Projeto de Execução será desenvolvido de acordo com o estabelecido na Portaria 701-H-2008 de 29 de julho. 

 

Assistência Técnica ao Projeto 

A Assistência Técnica ao Projeto poderá ser solicitada, desde a fase de preparação da contratação da empreitada, até 3 

meses após a conclusão da obra. 

 

Durante o período da Assistência Técnica, o Adjudicatário inclui a presença na reunião de estaleiro do Coordenador de 

Projeto ou de um técnico no qual o Coordenador resolva delegar esse papel durante o período de execução da obra. 

 

Esta presença será efetivada mediante solicitação da Entidade Adjudicante e terá uma frequência máxima de uma visita 

semanal de meio-dia. 
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O âmbito da prestação da Assistência Técnica ao projeto consistirá na realização dos serviços seguintes: 

Durante a fase de contratação da Empreitada: 

- Esclarecimento de dúvidas relativas ao projeto durante a preparação do processo do concurso para adjudicação da 

empreitada ou fornecimento;  

- Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a concorrentes, sob a forma escrita e 

exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre problemas relativos à interpretação das peças escritas e desenhadas 

do projeto;  

- Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das condições da qualidade das soluções técnicas das 

propostas de molde a permitir a sua correta ponderação por aquele, incluindo a apreciação de compatibilidade com o projeto 

de execução, constante do caderno de encargos, de variantes ou alterações que sejam apresentadas (não está incluída 

qualquer alteração ao Projeto que dai decorra, mas apenas a indicação de pontos que permitam ao Dono de Obra ponderar 

sobra a sua adoção);  

 

Durante a fase de execução da Empreitada: 

- Aprovação Materiais:  

Apreciação dos documentos de ordem técnica apresentados pelos fornecedores, correspondentes aos materiais das 

soluções projetadas, em conformidade com as exigências de caderno de encargos, apenas no caso em que os materiais 

propostos sejam distintos dos previstos em caderno de encargos. Neste caso o Adjudicatário deverá receber, juntamente com 

a solicitação, informação comparativa das características do material proposto, relativamente ao definido em caderno de 

encargos. A aprovação de soluções diferentes das projetadas poderá, porém, implicar alterações nos Projetos, que não estão 

incluídas no âmbito desta proposta e serão definidas caso a caso em função do grau de alteração do Projeto que impliquem.  

- Clarificação de Dúvidas: Análise e clarificação dos pedidos de esclarecimento relativos a dúvidas de interpretação das 

peças de projeto, para garantir a total e correta compreensão do projeto.  

- Correção de Erros: Retificação de qualquer peça do projeto, quer escrita quer desenhada, onde se verifique um erro ou 

uma incompatibilidade da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário. 

- Resposta a Omissões: Correção de omissões nas peças de projeto, mediante a prestação de informações 

complementares, ou de revisões da documentação entregue, para que a obra seja realizada com base em toda a informação 

necessária, quer do ponto de vista da correta realização dos trabalhos, quer à sua gestão e controlo financeiro;  

 

Não estão contemplados os honorários relativos aos seguintes serviços:  

- Execução de quaisquer levantamentos das estruturas e infraestruturas existentes no local;  

- Estudos Ambientais;  

- Estudos de Expropriações;  

- Levantamentos topográficos;  
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- Realização de prospeção geotécnica;  

- Estudos de tráfego;  

- Estudos de Risco;  

- Estudos Aeronáuticos de Segurança;  

- Estudo de Obstáculos  

- Estudos de conformidade regulamentar fora da área da nova placa de estacionamento;  

- Estudos de pavimentos existentes;  

- Correção de irregularidades;  

- Projetos de desvios de linhas de água, adutoras ou intercetores que venham a ser identificados em obra;  

- Projeto de Arqueologia;  

- SHST em obra – visto que a CSO será a cargo do Dono de Obra a SHST tem de ser forçosamente a cargo do Empreiteiro;  

- Projeto de eventuais desvios de linhas de alta ou média tensão que possam existir no terreno;  

- Projetos de redes de rega;  

- Elaboração das Telas finais, embora esteja incluída a assinatura das mesmas, desde que produzidas pelo Empreiteiro;  

- Plano de Segurança e saúde em fase de obra;  

- Pagamento de taxas de análise de Projetos, relacionadas com o seu Licenciamento;  

- Prestação da assistência técnica para além do âmbito definido na proposta técnica;  

- Execução de desenhos de preparação de obra;  

- Implementação de alterações de Projeto (materiais, soluções ou métodos construtivos) que venham a ser sugeridas após a 

entrega do Projeto de Execução.  

 

VIAGENS AO LOCAL DA OBRA 

Encontram-se incluídas a realização de todas viagens ao local e à sede da Entidade Adjudicante durante a realização do 

Projeto até à conclusão da Fase de Execução.  

 

Durante a realização de qualquer Projeto, o Adjudicatário compromete-se a fornecer todos os elementos, até então produzidos, 

de modo a permitir a complementação dos processos da responsabilidade da Entidade Adjudicante.  

 

O Adjudicatário, durante a realização dos trabalhos adjudicados disponibilizar-se-á sempre para comparecer às reuniões que 

a Entidade Adjudicante convocar.  

 

A Entidade Adjudicante, sempre que o solicite, poderá acompanhar o decorrer dos trabalhos em curso na sede do Adjudicatário. 

CÓPIAS ADICIONAIS 
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Peças Desenhadas 

Material Formatos 

 

Impressão 

A4 A3 A2 A1 A0 

€ ___ € ___ € ___ € ___ € ___ 

 

Peças Escritas 

TIPO Formato 

 

Preto e branco 

A4 A3 

€ ___ € ___ 

Cores € ___ € ___ 

 

Acabamentos 

Caixa 

 

€ ___ 

Encadernação * € ___ 

 
 

 

PRAZOS 

Os prazos para cada fase não podem ultrapassar as seguintes previsões:  

- Estudo Prévio - 3 semanas  

- Projeto de Licenciamento: - 6 semanas  

- Projeto de Execução: - 9 semanas  

 

 

ÁREA DE INTERVENÇÃO 
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NÚMERO DE EXEMPLARES 

Serão entregues ao cliente dois exemplares em papel de cada um dos elementos produzido. Será também entregue um CD-

Rom com os ficheiros correspondentes aos elementos entregues. 

 

 


